PARECER Nº 810, DE 2015
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 868, DE 2014

De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe pretende obrigar as prestadoras de serviços que ofereçam descontos ou vantagens temporárias ao consumidor a informar na fatura a data de término dos mesmos.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos. 

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo exarado parecer favorável à matéria.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 13, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de Relatora designada para cumprir esse mister, entendemos que o projeto merece prosperar, pois corrobora um dos principais direitos do consumidor, insculpido no Código de Defesa do Consumidor: o direito à informação. 

Nesse sentido, a medida veiculada pelo projeto evita que o consumidor receba uma fatura com valor maior do que o esperado, em função do vencimento de uma promoção ou vantagem temporária que lhe foi concedido pela prestadora de serviço. 

Trata-se de uma situação bastante frequente, e que tem se tornado cada vez mais comum, em decorrência da competição entre as prestadoras de serviço, que oferecem vantagens temporárias para “amarrar” o cliente antigo, ou atrair um novo cliente. O consumidor, tentado pela vantagem, mantém ou cria um vínculo com a prestadora, porém reservando-se o direito de futuramente, ao final da promoção, cessar ou alterar o contrato. No entanto, a informação sobre o vencimento da promoção é convenientemente omitida das faturas, facilitando seu esquecimento pelo consumidor e contribuindo, assim, para a desagradável surpresa aludida acima.

O projeto, assim, mostra-se conveniente e oportuno para o aprimoramento dos direitos do consumidor em nosso Estado.

Por isso, nossa manifestação é favorável ao Projeto de Lei nº 868, de 2014. 

a) Marcia Lia – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/8/2015.
a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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